
Nº 244, quinta-feira, 21 de dezembro de 2006174 1ISSN 1677-7018

§ 1º O executado descadastrado na forma do caput desse
artigo poderá, após o período de 6 (seis) meses, contados da data da
publicação no Diário da Justiça, da decisão que a descadastrou, pos-
tular o recadastramento, indicando a mesma ou outra conta, conforme
a sua conveniência.

§ 2º...................................
§ 3º...................................
Art. 60 Os pedidos de recadastramento a que se referem o

artigo anterior e seus parágrafos deverão ser dirigidos ao Corregedor-
Geral da Justiça do Trabalho e instruídos com toda a documentação
enumerada no parágrafo 1º do art. 58 desta Consolidação.

Art. 2° Este Provimento entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Publique-se no Boletim Interno e no Diário da Justiça.
Cumpra-se.
Brasília, 19 de dezembro de 2006.

Ministro JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA
Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho
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D E S PA C H O S 

PROC. Nº TST-PP-172944/2006-000-00-00.2

REQUERENTE : BANCO ITAÚ S/A

D E S P A C H O
O Banco Itaú assinala, por meio deste Pedido de Provi-

dências, dificuldades quanto ao cumprimento das ordens judiciais de
bloqueio de contas e/ou aplicações, em face da impenhorabilidade e
da indisponibilidade das reservas bancárias por força da legislação
vigente no país.

Às fls. 8/9, o Grupo Gestor do Sistema BACEN JUD in-
formam que na reunião do 24 de outubro de 2006 decidiram por
sugerir ao Tribunal Superior do Trabalho que autorize as instituições
financeiras a cadastrarem apenas o banco destinatário dos bloqueios
realizados por meio do sistema Bacen Jud.

Com a alteração da redação dos arts. 58 e § 2º, 59 e § 1º, 60
da Consolidação dos Provimentos da Corregedoria-Geral da Justiça
do Trabalho que se refere ao cadastramento de conta única no Sis-
tema Bacen Jud, conclui-se pela perda de objeto do Pedido de Pro-
vidências em discussão.

Publique-se.
Arquive-se.
Brasília, 19 de dezembro de 2006.

JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA
Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho
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PROC. Nº TST-RC-177494/2006-000-00-00.0

REQUERENTE : EDGAR DE MATOS ALBINO

A D VO G A D O : DR. CARLOS FERNANDO M. DRUMOND

REQUERIDO : JUIZ PRESIDENTE DO TRT DA 3ª REGIÃO

TERCEIRO INTERES-
SADO

: AMÉRICA FUTEBOL CLUBE

D E S P A C H O
Preliminarmente, determino a reautuação do feito, a fim de

que passe a constar da capa o nome do Terceiro Interessado América
Futebol Clube.

Trata-se de Reclamação Correicional, com pedido de Li-
minar, apresentada por Edgar de Matos Albino contra a edição da
Resolução Administrativa nº 168/2006 pelo TRT da 3ª Região, que
aprovou o Provimento nº 07/2006, o qual criou o Juízo Auxiliar de
Execuções do América Futebol Clube.

À análise.
No correr de minhas atividades nesta Corregedoria-Geral so-

mente concedi duas liminares em reclamação correicional e pedido de
providências e, em ambas, por inação do juiz. Isto porque não con-
sidero ilimitados os poderes do Corregedor.

Nessa linha de pensamento, entendo que a matéria colocada
nesta Reclamação Correicional, por sua complexidade, não pode ser
resolvida sem que, antes, seja ouvido o Tribunal Regional do Tra-
balho da 3ª Região.

Assim, determino à Secretaria da Corregedoria-Geral da Jus-
tiça do Trabalho que expeça ofício, com urgência, ao Exmo. Sr. Juiz
Tarcísio Alberto Giboski, Presidente do Tribunal Regional do Tra-
balho da 3ª Região, solicitando-lhe as informações necessárias, no
prazo de 10 (dez) dias, enviando-lhe cópia da petição inicial e do
presente Despacho. O pedido de liminar formulado será analisado
após a manifestação da Autoridade Requerida.

Intimem-se o Requerente e o Terceiro Interessado.
Publique-se.
Brasília, 18 de dezembro de 2006.

JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA
Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho
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PROC. Nº TST-PP-173669/2006-000-00-00.1

REQUERENTE : MARCO ANTONIO FOLEGATTI DE REZENDE - JUIZ
TITULAR DA VARA DO TRABALHO DE SÃO JOÃO
DA BOA VISTA - SP

REQUERIDA : INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE EMBALAGENS PLÁS-
TICAS SAKITO LTDA. - ME

D E S P A C H O
O Exmo. Juiz da Vara do Trabalho de São João da Boa Vista

- SP, Dr. Marco Antônio Folegatti de Rezende, formulou Pedido de
Providências em face do reiterado descumprimento, por parte do
gerente da Agência 022 do UNIBANCO - União de Bancos Bra-
sileiros S/A, de ordens judiciais proferidas pelo aludido Juízo.

Tribunal Superior do Trabalho
.

PRESIDÊNCIA
<!ID891306-0>

ATO No- 385, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2006

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRA-
BALHO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, resolve:

O expediente do Tribunal, de 20 de dezembro de 2006 a 31
de janeiro de 2007, será das 12 às 18 horas.

RONALDO JOSÉ LOPES LEAL
Ministo Presidente do Tribunal Superior do Trabalho

CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA DO
TRABALHO

SECRETARIA DA CORREGEDORIA
<!ID891518-0>

PROVIMENTO CGJT No- 4/2006

Altera a redação dos arts. 58 e § 2º, 59 e §
1º e 60 da Consolidação dos Provimentos
da Corregedoria-Geral da Justiça do Tra-
balho que se refere ao cadastramento de
conta única no Sistema Bacen Jud.

O CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA DO TRABA-
LHO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 5º,
inciso III, do Regimento Interno da Corregedoria-Geral da Justiça do
Trabalho, e 40, inciso IV, do Regimento Interno do Tribunal Superior
do Trabalho, e

Considerando que o próprio Grupo Gestor do Sistema BA-
CEN JUD sugeriu ao Tribunal Superior do Trabalho, que autorize as
instituições financeiras a cadastrarem apenas o banco destinatário dos
bloqueios realizados por meio do sistema BACEN JUD, dando apli-
cação à Lei nº 4.595/64, resolve:

Art. 1° - Alterar a redação dos arts. 58 e § 2º, 59 e § 1º e 60
da Consolidação dos Provimentos da Corregedoria-Geral da Justiça
do Trabalho, que passarão a vigorar com o seguinte texto:

Art. 58 Qualquer pessoa física ou jurídica poderá solicitar ao
Tribunal Superior do Trabalho o cadastramento de conta única apta a
acolher bloqueios on-line, realizados por meio do Sistema Bacen Jud.
As Instituições Financeiras poderão solicitar o cadastramento tão-
somente do banco destinatário da ordem judicial.

§ 1º ..................................
§ 2º As informações sobre o cadastra- mento de que trata o

caput desse artigo, poderão ser obtidas, eletronicamente, no endereço
www.tst.gov.br, opção Bacen Jud.

Art. 59 A pessoa física ou jurídica que optar pela indicação
de que trata o caput do artigo 58 obriga-se a manter recursos su-
ficientes para o atendimento da ordem judicial, sob pena de o blo-
queio ser direcionado às demais Instituições Financeiras/contas e de o
cadastramento ser cancelado pelo TST.
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Em face desse Pedido, esta Corregedoria determinou que se
oficiasse ao Requerente, solicitando-lhe o envio de documentos por
ele referidos, tais como Ofícios encaminhados a este Tribunal e ao
Banco Central, importantes para a determinação do encaminhamento
dado ao caso por esses entes, bem como para maior esclarecimento
dos fatos.

Não obstante devidamente notificado, conforme demonstra
Aviso de Recebimento colacionado à fl. 11, o Requerente não pro-
cedeu à colação dos mencionados documentos, dentre outros, in-
viabilizando, assim, a análise do caso.

Ante o óbice exposto, impõe-se o arquivamento do Pro-
cesso.

Dê-se ciência ao Requerente, enviando-lhe cópia deste Des-
pacho.

Publique-se.
Arquive-se.
Brasília, 19 de dezembro de 2006.

JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA
Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho

DIRETORIA-GERAL DE COORDENAÇÃO
JUDICIÁRIA

SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO
<!ID891137-0>

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA No- 11 9 2 / 2 0 0 6 

CERTIFICO E DOU FÉ que o Egrégio Pleno do Tribunal
Superior do Trabalho, em sessão ordinária hoje realizada, sob a Pre-
sidência do Ex.mo Sr. Ministro Ronaldo Lopes Leal, presentes os
Ex.mos Ministros Rider Nogueira de Brito, Vice-Presidente, José Lu-
ciano de Castilho Pereira, Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho,
Vantuil Abdala, Milton de Moura França, João Oreste Dalazen, Gel-
son de Azevedo, Carlos Alberto Reis de Paula, Antônio José de
Barros Levenhagen, Ives Gandra Martins Filho, João Batista Brito
Pereira, Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, José Simpliciano Fontes de
Faria Fernandes, Renato de Lacerda Paiva, Emmanoel Pereira, Aloy-
sio Corrêa da Veiga, Horácio Raymundo de Senna Pires, Rosa Maria
Weber Candiota da Rosa, Luiz Philippe Vieira de Mello Filho e
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, e o Ex.mo Subprocurador-
Geral do Trabalho, Dr. José Neto da Silva

RESOLVEU, por unanimidade, editar a Resolução Admi-
nistrativa nº 1192, nos seguintes termos:

Referendar os atos administrativos praticados pela Presidên-
cia do Tribunal, nos termos a seguir transcritos: ATO . G D G C A . G P.
Nº 352/06 - Nomear a candidata ALZIRENE SOARES SOUTO
GONÇALVES, aprovada em 11º lugar no concurso público realizado
por este Tribunal, nos termos do inciso I do art. 9º da Lei nº 8.112/90,
para exercer, em caráter efetivo, o cargo da Carreira Judiciária de
Analista Judiciário, Área Administrativa, Classe "A", Padrão 1, do
Quadro de Pessoal da Secretaria deste Tribunal, em vaga originária da
aposentadoria da ex-servidora Denise Cardia Saraiva de Castro.
ATO.GDGCA.GP. Nº 353/06 - Nomear a candidata ANA PATRÍCIA
FONSECA, aprovada em 75º lugar no concurso público realizado por
este Tribunal, nos termos do inciso I do art. 9º da Lei nº 8.112/90,
para exercer, em caráter efetivo, o cargo da Carreira Judiciária de
Analista Judiciário, Área Judiciária, Classe "A", Padrão 1, do Quadro
de Pessoal da Secretaria deste Tribunal, em vaga originária da va-
cância do ex-servidor Jorge Arcanjo dos Santos. ATO.GDGCA.GP.
Nº 355/06 - Art. 1º - É subordinada diretamente ao Gabinete da
Presidência do Tribunal Superior do Trabalho a Secretaria de Pro-
cessamento de Dados com seus respectivos Serviços e Setores. Art. 2º
- As funções comissionadas exercidas por servidores vinculados à
Secretaria de Processamento de Dados são incorporadas à respectiva
Tabela de Funções Comissionadas da Secretaria. Art. 3º - Este Ato
entra em vigor na data de sua publicação. ATO.SRLP.SERH.GDG-
CA.GP.Nº 363/06 - Conceder aposentadoria por invalidez perma-
nente, com proventos integrais, à servidora ERNESINA DURÃES
NERY ARAÚJO no cargo da Carreira judiciária de Técnico judi-
ciário, Área Administrativa, Nível Intermediário, Classe "C", Padrão
15, com fundamento no art. 40, § 1º, inciso I, §§ 3º, 8º e 17, da
Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional
nº 41/2003, c/c o art. 186, inciso I, § 1º, da Lei nº 8.112/90; e art. 1º,
§ 5º, da lei nº 10.887/2004. ATO.GDGCA.GP. Nº 370/06 - Art. 1º -
Os arts. 4º, 6º, 8º e 12 da Resolução Administrativa nº 4, da Seção

Administrativa, de 17 de maio de 2001, passam a vigorar com a
seguinte redação: "Art. 4º .............. § 1º - Não poderá exercer a
atividade como instrutor interno o servidor que: I - estiver em gozo
de licença prevista no art. 91 da Lei nº 8112/90 e suas alterações; II
- estiver afastado para servir a Órgão ou entidade que não integre a
Justiça do Trabalho, com ou sem ônus para o Tribunal de origem. §
2º - Não poderá ser objeto de instrutoria interna treinamento con-
cernente às rotinas de trabalho ou às competências regulamentares
inerentes à Unidade de lotação do instrutor." "Art. 6º Em se tratando
de Instrutoria Interna realizada por servidor, o curso deverá ser mi-
nistrado, preferencialmente, fora de seu horário normal de expediente.
Parágrafo único. Caso o curso venha a ser realizado durante o horário
normal de expediente do servidor, este deverá obter a anuência prévia
da chefia imediata e proceder à devida compensação de horas." "Art.
8º - Compete ao Serviço de Desenvolvimento e Capacitação:
.................." "Art. 12 - O valor da hora-aula será calculado conforme
estabelecido no anexo desta Resolução. .................." Art. 2º - Esta
Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as
disposições em contrário."

Sala de Sessões, de 07 de dezembro de 2006.
VALERIO AUGUSTO FREITAS DO CARMO

Diretor-Geral de Coordenação Judiciária
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RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA No- 11 9 3 / 2 0 0 6 

CERTIFICO E DOU FÉ que o Egrégio Pleno do Tribunal
Superior do Trabalho, em sessão ordinária hoje realizada, sob a Pre-
sidência do Ex.mo Sr. Ministro Ronaldo Lopes Leal, presentes os
Ex.mos Ministros Rider Nogueira de Brito, Vice-Presidente, José Lu-
ciano de Castilho Pereira, Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho,
Vantuil Abdala, Milton de Moura França, João Oreste Dalazen, Gel-
son de Azevedo, Carlos Alberto Reis de Paula, Antônio José de
Barros Levenhagen, Ives Gandra Martins Filho, João Batista Brito
Pereira, Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, José Simpliciano Fontes de
Faria Fernandes, Renato de Lacerda Paiva, Emmanoel Pereira, Aloy-
sio Corrêa da Veiga, Horácio Raymundo de Senna Pires, Rosa Maria
Weber Candiota da Rosa, Luiz Philippe Vieira de Mello Filho e
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, e o Ex.mo Subprocurador-
Geral do Trabalho, Dr. José Neto da Silva,

RESOLVEU, por unanimidade, editar a Resolução Admi-
nistrativa nº 1193, nos seguintes termos:

Referendar ato administrativo praticado pela Presidência do
Tribunal, com o teor a seguir transcrito: ATO.GDGCA.GP. Nº
359/06 - Art. 1º - O quadro de valores de diárias, constante do
ATO.GDGCA.GP. Nº 46/04, passa a vigorar com a seguinte reda-
ção:

Art. 2º - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação
e revoga as disposições em contrário.

Sala de Sessões, de 07 de dezembro de 2006.

VALERIO AUGUSTO FREITAS DO CARMO
Diretor-Geral de Coordenação Judiciária

<!ID891465-0>

BENEFICIÁRIOS NACIONAL
VALOR EM R$

INTERNACIONAL
VALOR EM US$

Ministros 614,00 485,00
Servidor Integrado à equipe
de Ministro

491,20 388,00

CJ-4 372,00 388,00
CJ-3 346,00 349,00
CJ-2 320,00 310,00
CJ-1 e CJ-6 268,00 271,00
Analista Judiciário e FC-1 a
FC-5

216,00 233,00

Técnico Judiciário e Ana-
lista Judiciário

190,00 193,00
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RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA No- 11 9 4 / 2 0 0 6 

CERTIFICO E DOU FÉ que o Egrégio Pleno do Tribunal
Superior do Trabalho, em sessão ordinária hoje realizada, sob a Pre-
sidência do Ex.mo Sr. Ministro Ronaldo Lopes Leal, presentes os
Ex.mos Ministros Rider Nogueira de Brito, Vice-Presidente, José Lu-
ciano de Castilho Pereira, Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho,
Vantuil Abdala, Milton de Moura França, João Oreste Dalazen, Gel-
son de Azevedo, Carlos Alberto Reis de Paula, Antônio José de
Barros Levenhagen, Ives Gandra Martins Filho, João Batista Brito
Pereira, Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, José Simpliciano Fontes de
Faria Fernandes, Renato de Lacerda Paiva, Emmanoel Pereira, Lelio
Bentes Corrêa, Aloysio Corrêa da Veiga, Horácio Raymundo de Sen-
na Pires, Rosa Maria Weber Candiota da Rosa, Luiz Philippe Vieira
de Mello Filho e Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, e a Ex.ma
Procuradora-Geral do Trabalho, Dr.a Sandra Lia Simón,

RESOLVEU, por unanimidade, editar a Resolução Admi-
nistrativa nº 1194, nos seguintes termos:

Referendar o ATO.GDGCA.GP.Nº 380/2006 praticado pelo
Ministro Presidente, com o seguinte teor: "O PRESIDENTE DO
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no uso de suas atri-
buições legais e regimentais estabelecidas no art. 36, inciso XI, do
Regimento Interno, ad referendum do Tribunal Pleno, considerando a
reformulação no Estatuto da Escola Nacional de Formação e Aper-
feiçoamento de Magistrados do Trabalho - ENAMAT, e o pedido de
exoneração dos Ex.mos Senhores Ministros Ives Gandra da Silva
Martins Filho, Diretor, Luiz Phillippe Vieira de Mello Filho, Vice-
Diretor, Gelson de Azevedo, Antônio José de Barros Levenhagen e
Aloysio Corrêa da Veiga, Conselheiros, dos respectivos cargos, a
partir de 14/12/2006, R E S O L V E: A Direção da Escola Nacional
de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho - ENA-
MAT será exercida, temporariamente, pelo Presidente do Tribunal
Superior do Trabalho, até que sejam eleitos a nova Direção e Con-
selho Consultivo da Escola."

Sala de sessões, 19 de dezembro de 2006

VALERIO AUGUSTO FREITAS DO CARMO
Diretor-Geral de Coordenação Judiciária
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RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA No- 11 9 5 / 2 0 0 6 

CERTIFICO E DOU FÉ que o Egrégio Pleno do Tribunal
Superior do Trabalho, em sessão ordinária hoje realizada, sob a Pre-
sidência do Ex.mo Sr. Ministro Ronaldo Lopes Leal, presentes os
Ex.mos Ministros Rider Nogueira de Brito, Vice-Presidente, José Lu-
ciano de Castilho Pereira, Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho,
Vantuil Abdala, Milton de Moura França, João Oreste Dalazen, Gel-
son de Azevedo, Carlos Alberto Reis de Paula, Antônio José de
Barros Levenhagen, Ives Gandra Martins Filho, João Batista Brito
Pereira, Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, José Simpliciano Fontes de
Faria Fernandes, Renato de Lacerda Paiva, Emmanoel Pereira, Lelio
Bentes Corrêa, Aloysio Corrêa da Veiga, Horácio Raymundo de Sen-
na Pires, Rosa Maria Weber Candiota da Rosa, Luiz Philippe Vieira
de Mello Filho e Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, e a Ex.ma
Procuradora-Geral do Trabalho, Dr.a Sandra Lia Simon,

RESOLVEU, por unanimidade, editar a Resolução Admi-
nistrativa nº 1195, nos seguintes termos:
Aprovar o calendário oficial do Tribunal Superior do Trabalho, re-
lativo ao ano de 2007.

Sala de Sessões, de 19 de dezembro de 2006.

VALERIO AUGUSTO FREITAS DO CARMO
Diretor-Geral de Coordenação Judiciária
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RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA No- 11 9 6 / 2 0 0 6 

CERTIFICO E DOU FÉ que o Egrégio Pleno do Tribunal
Superior do Trabalho, em sessão ordinária hoje realizada, sob a Pre-
sidência do Ex.mo Sr. Ministro Ronaldo Lopes Leal, presentes os
Ex.mos Ministros Rider Nogueira de Brito, Vice-Presidente, José Lu-
ciano de Castilho Pereira, Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho,
Vantuil Abdala, Milton de Moura França, João Oreste Dalazen, Gel-
son de Azevedo, Carlos Alberto Reis de Paula, Antônio José de
Barros Levenhagen, Ives Gandra Martins Filho, João Batista Brito
Pereira, Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, José Simpliciano Fontes de
Faria Fernandes, Renato de Lacerda Paiva, Emmanoel Pereira, Lelio
Bentes Corrêa, Aloysio Corrêa da Veiga, Horácio Raymundo de Sen-
na Pires, Rosa Maria Weber Candiota da Rosa, Luiz Philippe Vieira
de Mello Filho e Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, e a Ex.ma
Procuradora-Geral do Trabalho, Dr.a Sandra Lia Simon,

RESOLVEU, por unanimidade, editar a Resolução Admi-
nistrativa nº 1196, nos seguintes termos:

Retirar de pauta os processos judiciários e matérias admi-
nistrativas remanescentes, bem assim os que tiveram o seu julga-
mento suspenso nos Órgãos Judicantes desta Corte, que serão rein-
cluídos na pauta de julgamento das primeiras sessões do próximo
semestre.

Sala de Sessões, de 19 de dezembro de 2006.

VALERIO AUGUSTO FREITAS DO CARMO
Diretor-Geral de Coordenação Judiciária
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D E S PA C H O S 

PROC. Nº TST-MS-177.435/2006-000-00-00.2CSJT

IMPETRANTE : NOÉLIA MARIA CAVALCANTI MARTINS E RO-
CHA - JUÍZA TITULAR DA 3ª VARA DO TRABA-
LHO DE SÃO LUÍS/MA

A D VO G A D O : DR. MARCELO LUIZ ÁVILA DE BESSA

IMPETRADO : CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABA-
LHO - CSJT

D E S P A C H O
Cuidam os autos de Mandado de Segurança que tem como

Impetrante Magistrada do Trabalho, titular de Vara do Trabalho sob
jurisdição do Eg. Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região,
mediante o qual ataca ato promanado do Col. Conselho Superior da
Justiça do Trabalho que, pela Resolução nº 26/2006, de 11/10/2006,
cassou Resolução Administrativa da Corte Regional que dispunha
sobre remoções por merecimento de seus magistrados, ao passo em
que declarou a plena vigência do disposto no art. 654, § 5º, alínea "a"
da CLT.

Denunciam os autos e a própria Impetrante declara estar
ainda sob apreciação do Eg. Conselho Nacional da Justiça a questão
em pauta, o que de fato se confirma pelo sistema eletrônico de
acompanhamento de processos daquele órgão (Procedimento de Con-
trole Administrativo nº 334/CNJ), fazendo desse modo que a con-
trovérsia ainda não se tenha dirimido por completo e mesmo que tal
possa trazer desdobramentos, que venham a transcender até mesmo os
limites dessa lide, recomendando cautela e sopesamento no agir ju-
risdicional.

Nada obstante, observo por ora, que qualquer medida ten-
dente a sobrestar liminarmente os atos até agora determinantes do
restabelecimento do status quo ante, tanto da Impetrante quanto dos
demais magistrados removidos por força do ato administrativo cas-
sado, só faria promover um tumulto ainda maior, seja de ordem
administrativa, seja de ordem jurisdicional.

O império da norma gravada na CLT (art. 654, § 5, "a") deve
ser mantido ainda que momentaneamente, em observância à pre-
sunção de sua constitucionalidade e à segurança jurídico-institucional
para que os atos de jurisdição, aí sim, não se tornem inócuos ou
frágeis ou conduzam a uma ainda maior morosidade em sua pres-
tação.

Deixo desse modo de apreciar, por ora, o pedido de liminar,
determinando que se notifique, pelo meio mais célere, a indigitada
Autoridade Coatora impetrada, bem como aquela apontada como li-
tisconsorte passiva, para, no prazo legal, oferecerem informações.

Publique-se.
Brasília, 19 de dezembro de 2006.

HORÁCIO SENNA PIRES
Ministro Relator

SECRETARIA DA 5ª TURMA
<!ID891321-0>

D E S PA C H O S 

PROC. Nº TST-AC-177.074/2006-000-00-00.9TST

A U TO R A : LAFARGE BRASIL S.A.

A D VO G A D O S : DRS. LUIZ EDUARDO PREZIDIO PEIXOTO E JO-
SÉ F. XIMENES ROCHA

RÉU : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
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D E S P A C H O
O Ministério Público do Trabalho ajuizou ação civil pública

em desfavor de Lafarge Brasil S.A., alegando que ficara apurada, em
inquérito civil público, a prática da Reclamada voltada para a con-
tratação de trabalhadores, via empresas interpostas, para o desem-
penho de funções coincidentes com sua atividade-fim (transporte de
concreto), além de se "haver constatado a presença de nove em-
pregados sem o devido registro em CTPS" (fls. 247).

A Trigésima Sétima Vara do Trabalho do Rio de Janeiro
(decisão de fls. 302/304) julgou parcialmente procedentes os pedidos
deduzidos na citada ação a fim de:

determinar que a Lafarge Brasil S.A. se abstenha de utilizar
trabalhadores fornecidos por terceiros para suas atividades essenciais
e permanentes, fazendo cessar as contratações, através de outras em-
presas ou cooperativas de mão-de-obra, de trabalhadores que fazem o
transporte de concreto, sob pena de pagamento de multa diária no
valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), por trabalhador encontrado em
situação irregular, reversível ao FAT;

determinar que a Lafarge Brasil S.A. se abstenha de manter
trabalhadores sem o devido registro na CTPS.

Dessa conclusão ambas as partes recorreram ordinariamente,
tendo a Sexta Turma do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira
Região dado provimento ao recurso ordinário interposto pelo Mi-
nistério Público do Trabalho para acrescer à condenação o pagamento
de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) a título de indenização por danos
morais coletivos, a ser revertido ao Fundo de Amparo do Trabalhador
- FAT. Quanto ao recurso apresentado pela Ré, negou-lhe provimento,
mantendo a imposição da multa diária em caso de descumprimento da
obrigação de não-fazer (fls. 362/401).

A Reclamada então interpôs recurso de revista (fls. 413/457),
indicando afronta aos arts. 127 e 129, III, da Constituição Federal e
83 da Lei Complementar nº 75/93, além de divergência jurispru-
dencial, sob o argumento de ilegitimidade ativa do Ministério Público
do Trabalho na hipótese. Quanto ao mérito propriamente dito, reputou
ofendidos os arts. 5º, II, XIII e XVII, 170 e 174 da Constituição
Federal e 3º da CLT, além de indicar contrariedade à Súmula nº 331,
III, do TST.

Ajuíza agora a Reclamada ação cautelar pretendendo a sus-
pensão dos efeitos do acórdão proferido pela Sexta Turma do Tri-
bunal Regional do Trabalho da Primeira Região, alegando que a
imposição das obrigações de não-fazer, bem como do pagamento de
multa diária em caso de descumprimento dessas obrigações, irá afetar
a requerente de forma, talvez, irremediável, o que configura a pos-
sibilidade de haver um dano de difícil reparação. Sustenta ser fla-
grante a ilegitimidade do Ministério Público do Trabalho para ajuizar
ação civil pública em que se pretende a tutela de interesse individual
homogêneo.

À análise.
A Sexta Turma do Tribunal Regional do Trabalho da Pri-

meira Região, ao manter a sentença proferida pela Trigésima Sétima
Vara do Trabalho do Rio de Janeiro, fê-lo consignando verbis:

"Dentre os objetivos sociais da Ré, consta expressamente em
seu contrato social o 'exercício das atividades básicas e/ou com-
plementares de engenharia civil, notadamente os serviços de ela-
boração, mistura, transportes, fiscalização e lançamento de concreto
pronto;

No entanto, apesar de o contrato social da ré expressamente
estabelecer ser uma de suas atividades principais o transporte de
concreto, Lafarge Brasil S.A., ora Recorrida, firmou um contrato
particular de locação de equipamentos com a empresa L'Equipe Ltda.
(fls. 22/27), por prazo indeterminado (cláusula segunda), onde ficou
estabelecido que, além da empresa contratada ter a obrigação de
fornecer veículos para o transporte de concreto (cláusula primeira),
também teria que fornecer os motoristas dos veículos, conforme se vê
na cláusula quarta do mencionado contrato, in verbis:

(...)
A medida adotada pela empresa-ré acarretou a fraude de

direitos sociais do trabalho, posto que, não obstante a inserção de
interposta pessoa, todos os elementos do contrato de trabalho (art. 3º
da CLT) estão ligados à empresa contratante e não à empregadora
aparente e foram terceirizados serviços ligados à atividade-fim do
contratante, o que causa um dano à coletividade de trabalhadores (fls.
366/374).

Na realidade, embora se possa constatar pelo exame da do-
cumentação dos autos que o transporte se inseria dentre as atividades
desenvolvidas pela Reclamada, ora Autora, tal transporte consistia
numa atividade secundária, sendo a atividade fim a produção de
concreto.

Assim, num exame inicial do fumus boni iuris necessário ao
deferimento da liminar acautelatória, constata-se a possibilidade de a de-
cisão regional haver-se direcionado em sentido oposto à jurisprudência
cristalizada no inciso III da Súmula nº 331 desta Corte, conforme alegado
pela Autora nas razões do recurso de revista interposto.

De outra parte, quanto ao periculum in mora, a despeito de
nos parágrafos 3º e 4º do art. 461 do CPC se prever que ao julgador é
dada a possibilidade de concessão da tutela liminarmente, havendo jus-
tificado receio de ineficácia do provimento final, há que se atentar para
o fato de que tal faculdade está jungida à necessidade de se deferir ao
Réu prazo razoável para o cumprimento do preceito, o que não ocorreu
na hipótese. Com efeito, ao partir da premissa de que a contratação com
a empresa terceirizada revelou-se fraudulenta e impor o pagamento de
multa diária pelo descumprimento da obrigação de não-fazer, o Tribunal
Regional impôs, abruptamente, ônus desarrazoado à Autora, que pode
ser obrigada a ter que alugar ou adquirir imediatamente veículos es-
pecíficos para o transporte de concreto como única forma de viabilizar
a continuidade de suas atividades, o que, dependendo da onerosidade
acarretada às suas finanças, poderá ensejar a demissão de trabalhadores,
conseqüência essa a que jamais se quis chegar quando se ajuizou a ação
civil pública.

Ante o exposto, defiro a medida liminar, para determinar a
suspensão dos efeitos do acórdão proferido pela Sexta Turma do
Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região no julgamento do
Processo nº TRT-RO-374/2004-037-01-00.8.

Cite-se o Réu, Ministério Público do Trabalho, para se ma-
nifestar sobre pretensão liminar requerida e ora deferida, contestar a
presente ação cautelar, querendo, no prazo legal, e indicar as provas
que pretende produzir.

Dê-se ciência desta decisão, por fac-símile, oficiando-se, em
seguida, ao Exmo. Sr. Juiz-Presidente do Tribunal Regional do Tra-
balho da Primeira Região e ao Exmo. Sr. Juiz Titular da Trigésima
Sétima Vara do Trabalho do Rio de Janeiro.

Publique-se.
Brasília, 19 de dezembro de 2006.

GELSON DE AZEVEDO
Ministro-Relator

SECRETARIA DA 6ª TURMA
<!ID890846-0>

D E S PA C H O S 

PROC. Nº TST-AIRReRR-683151/2000.4 TRT - 1ª REGIÃO

A G R AVA N T E : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S.A. -
BANERJ (EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

A D VO G A D A : DRA. ANA CRISTINA ULBRICHT DA ROCHA

RECORRENTE : BANCO BANERJ S.A.

A D VO G A D O : DR. RODRIGO ESTRELLA ROLDAN DOS SAN-
TO S 

A G R AVA D O : TIER CÔRTE REAL XAVIER E OUTROS

A D VO G A D A : DRA. MARLA SUEDY RODRIGUES ESCUDERO

D E S P A C H O
Vi s t o s .
Em referência à petição de fls. 999/1007, por se tratar de

transação extrajudicial, necessário se faz a oitiva do Reclamante bem
como a ciência ao seu patrono, pelo que o pedido da agravante deverá
ser apreciado no juízo de origem, quando do retorno dos autos.

Brasília, 22 de novembro de 2006.

LUIZ ANTONIO LAZARIM
Juiz Convocado

PRESIDÊNCIA
S E C R E TA R I A - G E R A L 

<!ID893482-0>

PROCESSO Nº TST-CSJT-170/2006-000-90-00.7

INTERESSADOS : FEDERAÇÃO NACIONAL DAS ASSOCIAÇÕES DE
OFICIAIS DE JUSTIÇA FEDERAIS - FENASSOJAF
E

ASSOCIAÇÃO DOS OFICIAIS DE JUSTIÇA AVALIA-
DORES FEDERAIS DO DISTRITO FEDERAL - ASSO-
J A F / T RT - D F 

A S S U N TO : ORÇAMENTO E FINANÇA - CONSULTA - INDENI-
ZAÇÃO DE TRANSPORTE AOS OFICIAIS DE JUS-
TIÇA

D E S P A C H O

A FEDERAÇÃO NACIONAL DAS ASSOCIAÇÕES DE
OFICIAIS DE JUSTIÇA FEDERAIS - FENASSOJAF, juntamente
com a ASSOCIAÇÃO DOS OFICIAIS DE JUSTIÇA AVALIADO-
RES FEDERAIS DO DISTRITO FEDERAL - ASSOJAF/TRT-DF,
informam que, não obstante a determinação constante da Resolução
do CSJT nº 11/2005, referente à uniformização da indenização de
transporte para os Oficiais de Justiça do Trabalho, alguns Tribunais
Regionais do Trabalho não estão cumprindo a determinação relativa
ao valor de R$ 1.334,97 (um mil trezentos e trinta e quatro reais e
noventa e sete centavos).

Informam também que o TRT da 15ª Região obriga o con-
trole de ponto para os Oficiais de Justiça, na forma da Resolução nº
3/2006 daquele Órgão, sem que se tenha notícia da observância do
que disposto no art. 5º, VII, do RI/CSJT.

Os Interessados alegam que, na forma do art. 5º da Re-
solução nº 11/2005, não se extrai que o pagamento da indenização de
transporte esteja vinculado à prestação de serviços internos e ex-
ternos, sendo inequívoco que as atribuições dos Oficiais de Justiça
são exercidas externamente.

Sustentam ainda os Interessados que permanece em vigor o
que decidido no processo CSJT nº 5/200-0, de 27/10/2005, quanto à
não-uniformização dos níveis das funções em comissão pagas aos
Oficiais de Justiça.

Os Interessados invocam os arts. 1º e 5º, VII, do Regimento
Interno do CSJT para então requererem a esse Conselho deliberação
no sentido de que haja uniformização no âmbito dos Tribunais Re-
gionais quanto ao pagamento da indenização de transporte aos Ofi-
ciais de Justiça; bem assim que aos Requerentes seja informado quais
Regionais não observam o valor estipulado na Resolução/CSJT nº 10
e, na falta de dotação orçamentária, com a devida vênia, que seja
informada qual a programação adotada para se cumprir a unifor-
mização determinada.

Relativamente aos serviços externos e funções comissiona-
das, os Interessados pleiteiam seja deferido acesso às notas taqui-
gráficas das Sessões que discutiram a criação das Resoluções nºs 10
e 11/2005, em virtude das possíveis interpretações sobre a assinatura
do ponto e o serviço interno desempenhado por Oficial de Justiça, e
a provável vinculação com o pagamento da indenização de transporte
e a repercussão na interpretação sobre a não-uniformização das fun-
ções comissionadas.

Os Interessados pretendem ainda que, em relação às funções
comissionadas dos Oficiais de Justiça, que este Conselho determine
aos Regionais para que não haja deliberação "interna corporis" até
que a matéria seja examinada pelo CSJT.

Em face dos pedidos formulados, decido:
1 - Com relação aos Tribunais que não estariam cumprindo

as decisões do Conselho, devem as peticionárias formalizar a sua
irresignação indicando precisamente o que está acontecendo em cada
Tr i b u n a l .

2 - Quanto ao pedido de Notas Taquigráficas fica indeferido,
já que o Conselho não fornece Notas Taguigráficas, que também não
tem importância na interpretação na norma editada.

3 - Com respeito à uniformização às funções pagas ao Ofi-
ciais de Justiça, a matéria já foi decidida, conforme indicado no
próprio pedido.

Razão pela qual, nada a deferir na postulação feita, na forma
em que foi elaborada.

Publique-se.
Brasília, 14 de dezembro de 2006.

JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA
Ministro Relator

Conselho Superior da Justiça do Trabalho
.




